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PARECER JURÍDICO 

 

ASSUNTO: análise jurídica sobre a possibilidade de alteração contratual para prorrogação de prazo de 

vigência contratual  

Processo n.º: Pregão Presencial nº 001/2022 / Contrato n.º 002/2022  

Contratante: Associação Hospitalar Beneficente Moacir Micheletto- Filial Santa Helena 

Contratada: GTR Serviços Médicos e Radiológicos – CNPJ/MF: 25.433.119/0001-89 

 

A Diretora Administrativa da Associação Hospitalar Beneficente Moacir Micheletto – 

Filial Santa Helena, formula consulta à Assessoria Jurídica, por meio de expediente recepcionado em 

04/07/2024, sobre a possibilidade de prorrogação do prazo de vigência do contrato n.º 002/2022, firmado 

com GTR Serviços Médicos e Radiológicos, para atender a demanda da instituição, na prestação de serviços 

de Radiologia. 

Pondera, sucintamente, que há necessidade de continuidade do serviço, por esse motivo 

imprescindível a alteração contratual para prorrogar o prazo de vigência até o dia 31/12/2024. 

Incluso ao presente é encaminhado o processo integral.  

Dos fatos é o que consta. 

Neste seguimento, é de extrema relevância ressaltar que a presente manifestação toma 

por base, unicamente, os elementos e documentos que constam até a presente data, prestando assessoria 

exclusivamente sob a vertente jurídica. 

O procedimento por sua vez foi efetivado de acordo com a legislação vigente à época, 

consoante disposto no parecer jurídico anexo ao processo de contratação. Neste vértice, concerne a esta 

assessoria jurídica a apreciação quanto a prorrogação de prazo requerida nos autos do procedimento.  

Considerando que a Associação Hospitalar Beneficente Moacir Micheletto, vinha 

costumeiramente seguindo os ditames da lei de licitações (n. 8.666/93) e lei do pregão (n 10.520/02), bem 

como as orientações do TCE/PR, torna-se imperioso salientar que as questões de dilação de vigência 

contratual também deverão segui-las. 

Atentando-se a legislação, fica expressamente determinado que a duração dos contratos 

regidos por esta lei ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos 

relativos à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua duração 

prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas 

para a administração, limitada ao prazo decenal. 

Possível a prorrogação do contrato, eis que previsto no contrato e na Lei de licitações, 

contudo, torna-se imperioso salientar a obrigação de verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar 

o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
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(Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las 

ao respectivo processo, bem como todas as demais condições de participação. 

Necessário também que o aditivo atenda o teor das obrigações contida novo termo de 

Fomento entabulado entre a Associação e o Município de Santa Helena/PR. 

Quanto ao percentual de reajuste, este deve ter um critério técnico, e justificável, assim 

temos que na ausência de um índice estipulado em contrato, deve-se seguir a orientação jurisprudencial, que 

estipula a utilização do IPCA, para a administração pública, direta e indireta, utilizando assim como 

referência.  

Nesse sentido, entendimento pacificado no Supremo Tribunal Federal, vejamos: 

 

“1. A partir do julgamento definitivo do RE 870.947/SE (Dje de 20/11/2017), declarou-

se inconstitucional o artigo 1º-F, da Lei 9.494/1997, na parte em que disciplina a 

atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a 

remuneração oficial da caderneta de poupança (Taxa Referencial - TR), por impor 

restrição desproporcional ao direito de propriedade.  2. Ante o entendimento do Supremo 

Tribunal Federal, fixado em repercussão geral, as condenações impostas à Fazenda 

Pública devem ser atualizadas monetariamente pelo Índice de Preços ao Consumidor 

Amplo Especial - IPCA-E, independentemente da existência de precatório.“ 

Acórdão 1297781, 07270578220208070000, Relator: EUSTÁQUIO DE CASTRO, 

Oitava Turma Cível, data de julgamento: 29/10/2020, publicado no DJE: 13/11/2020. 

Por derradeiro, cumpre salientar que este parecer toma por base, exclusivamente, os 

elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo administrativo em epígrafe, cabendo a esta 

Procuradoria Jurídica prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar à 

conveniência e à oportunidade dos atos administrativos, nem analisar aspectos de natureza técnico-

administrativa. Em relação a estes, partiremos da premissa de que a autoridade competente municiou-se dos 

conhecimentos específicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da Administração, 

observando os requisitos legalmente impostos.  

De outro lado, cabe esclarecer que, via de regra, não é papel do órgão de assessoramento 

jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos 

administrativos. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de 

competências.  Em face disso, o ideal, para a melhor e completa instrução processual, é que sejam juntadas 

as publicações dos atos de nomeação/designação, ou as citações destes, da autoridade e demais agentes 

administrativos, bem como dos atos normativos que estabelecem as respectivas competências, a fim de que, 

em caso de futura auditoria, possa ser facilmente comprovado que quem praticou determinado ato tinha 

competência para tanto. Todavia, a ausência de tais documentos, por si, não representa, a nosso ver, óbice ao 

prosseguimento do feito. 
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Finalmente, é nosso dever salientar que determinadas observações são feitas sem caráter 

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem 

de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. O 

prosseguimento do feito sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da 

Administração. 

Diante do exposto, o parecer para prorrogação até 31/12/2024 é favorável, e 

repactuação contratual dos valores conforme o acumulado dos últimos 12 (doze) meses do IPCA, desde 

que atendidas as orientações jurídicas contidas neste parecer. 

Concluída a análise, encaminha-se os autos ao setor de origem para as devidas 

providencias. 

Santa Helena-PR, 18 de julho de 2024. 

 

Marcelo Locatelli 

OAB/PR 37.816 
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Calculadora do cidadão Acesso público
04/07/2024 - 16:27

Início   Calculadora do cidadão    Correção de valores [CALFW0302]

Resultado da Correção pelo IPCA (IBGE)

Dados básicos da correção pelo IPCA (IBGE)

Dados informados

Data inicial 02/2022
Data final 05/2024
Valor nominal R$   25.800,00   ( REAL )

Dados calculados

Índice de correção no período 1,12576710
Valor percentual correspondente 12,576710 %
Valor corrigido na data final R$   29.044,79   ( REAL )

*O cálculo da correção de valores pelo IGP-M foi
atualizado e está mais preciso. Saiba mais clicando aqui.

04/07/2024, 16:27 BCB - Calculadora do cidadão

https://www3.bcb.gov.br/CALCIDADAO/publico/corrigirPorIndice.do?method=corrigirPorIndice 1/1
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: GTR SERVICOS RADIOLOGICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 25.433.119/0001-89
Certidão nº: 50466080/2024
Expedição: 19/07/2024, às 10:36:09
Validade: 15/01/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que GTR SERVICOS RADIOLOGICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 25.433.119/0001-89, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: GTR SERVICOS RADIOLOGICOS LTDA

CPF/CNPJ: 25.433.119/0001-89

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 10:35:30 do dia 19/07/2024 , com validade até o dia 18/08/2024.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: QiEqABvWu1za6Y9C08uG

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 
 
 

 
 
 

Nome completo: GTR SERVICOS RADIOLOGICOS LTDA 
 
CPF/CNPJ: 25.433.119/0001-89 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 
  

 

Certidão emitida às 10:34:43 do dia 19/07/2024, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 
 
Código de controle da certidão: OBW6190724103443 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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